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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 27/2000
de 27 de Janeiro

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, em
conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 55.o
da Lei n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro, que o coeficiente
de actualização das coimas previstas na legislação fiscal
e aduaneira para vigorar no ano de 2000 seja de 1,025,
com arredondamento para a centena de escudos ime-
diatamente superior.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura, em 29 de Dezembro de 1999.

Portaria n.o 28/2000
de 27 de Janeiro

Em consequência da entrada em vigor do Código do
Imposto do Selo, aprovado pela Lei n.o 150/99, de 11
de Setembro, e respectiva Tabela Geral, resulta a abo-
lição definitiva da forma de arrecadação do imposto
do selo por meio de papel selado, ainda subsistente na
espécie de papel para letras, e a sua substituição por
meio de guia.

Torna-se, pois, necessário adequar a esta realidade
os modelos das letras e livranças.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, em

conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 30.o
do Código do Imposto do Selo, aprovado pela Lei
n.o 150/99, de 11 de Setembro, o seguinte:

1 — As letras serão dos modelos anexos a esta por-
taria, com as seguintes características técnicas:

1.1 — Formato — os modelos de letras têm o formato
normalizado de 211 mm × 102 mm.

1.2 — Texto:
1.2.1 — Os modelos de letras têm um texto geral, dis-

posto da forma indicada nos anexos I a IV, nos termos
seguintes:

a) Num sector superior, com a área de 211 mm ×
× 86 mm, as seguintes indicações:

Local e data de emissão (ano, mês, dia);
importância, em escudos ou em euros, con-
soante o caso; saque n.o . . . ; outras refe-
rências; vencimento (ano, mês, dia); valor;
«No seu vencimento, pagará(ão) V. Ex.a(s)
por esta única via de letra a . . .»; local
de pagamento/domiciliação, NIB (número
de identificação bancária); assinatura do
sacador; número de contribuinte do
sacado; aceite n.o . . . ; nome e morada do
sacado; numeração sequencial, referida
nos n.os 6 e 8 do artigo 30.o do Código
do Imposto do Selo, descrita na alínea d),
e, junto à margem esquerda, centrada e
em posição vertical, a indicação «Aceite»;

b) No canto inferior direito, limitado entre o
espaço reservado ao nome e morada do sacado
e a margem direita:

A designação, em letra reduzida, sem o res-
pectivo logótipo, da entidade fabricante
dos impressos;

c) Num sector inferior, com a área de 211 mm ×
× 16 mm, a indicação seguinte:

«Imposto do selo pago por meio de guia»;
valor do imposto do selo correspondente
ao valor da letra, da moeda em que este
se encontra expresso, e da data em que
o imposto é liquidado;

d) O número sequencial referido na alínea a) cor-
responde ao número com que a letra ficará
registada na escrita da entidade liquidadora do
imposto do selo, devendo obedecer à seguinte
estrutura: 9 dígitos correspondentes ao número
de identificação fiscal da tipografia produtora
do impresso, 2 dígitos correspondentes aos
2 últimos dígitos do ano de produção do
impresso, 6 dígitos correspondentes ao número
sequencial no ano indicado nos 2 dígitos ante-
riores, 1 dígito de controlo (módulo 11) dos
8 dígitos imediatamente anteriores, num total
de 18 dígitos numéricos.

1.2.2 — Nas letras oficialmente editadas, avulsas, os
modelos têm, como adicional ao descrito no n.o 1.2.1
e disposto da forma indicada nos anexos I e III, o seguinte
texto:

Nome e morada do sacador e respectivo número
de contribuinte, cuja inserção poderá ser feita por
qualquer tipo de impressão ou através de carimbo.

1.2.3 — Nas letras de emissão particular, privativa dos
sacadores, para preenchimento, quer manual, quer por
computador, os modelos têm, como adicional ao descrito
no n.o 1.2.1 e disposto da forma indicada nos anexos II
e IV, o seguinte texto:

Na área definida para o efeito, apresentada nos
anexos II e IV, designada «Zona reservada ao
emissor/sacador», em caracteres bem salientes:

O nome, designação social, iniciais e ou logó-
tipo das pessoas, sociedades e ou entidades
emissoras/sacadoras, a sua residência ou
sede e o seu número de contribuinte.

1.3 — Impressão:
1.3.1 — Os modelos de letras, conforme os n.os 1.2.1,

1.2.2 e 1.2.3, têm o fundo geral de segurança, cobrindo
o sector superior, com as dimensões de 211 mm ×
× 86 mm, o texto geral, conforme o n.o 1.2.1, e o texto
adicional, conforme os n.os 1.2.2 e 1.2.3, impressos em offset.

1.3.2 — Nos modelos de letras em euros, o símbolo
desta moeda será impresso com as dimensões e loca-
lização apresentadas nos anexos III e IV.

1.4 — Cores:
1.4.1 — Os modelos de letras em escudos (anexos I

e II) têm as seguintes cores:

a) Fundo geral de segurança, em azul;
b) Texto geral, segundo o n.o 1.2.1, e texto adi-

cional, segundo o n.o 1.2.2, em preto;
c) Texto adicional, segundo o n.o 1.2.3, em cor de

acordo com escolha da entidade emissora/sacadora.

1.4.2 — Os modelos de letras em euros (anexos III
e IV) têm as seguintes cores:

a) Fundo geral de segurança, em azul;
b) Texto geral, segundo o n.o 1.2.1, e texto adi-

cional, segundo o n.o 1.2.2, em preto;
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c) Texto adicional, segundo o n.o 1.2.3, em cor de
acordo com escolha da entidade emissora/saca-
dora;

d) Símbolo do euro, conforme o n.o 1.3.2, em cor
azul-escura ou preta, contrastante com o fundo.

1.5 — Tintas — os modelos de letras, quer oficial-
mente editadas, conforme os n.os 1.2.1 e 1.2.2, quer de
emissão particular, conforme os n.os 1.2.1 e 1.2.3, têm
o fundo geral impresso em tinta litográfica de segurança
anti-rasura, devendo a mesma ser compatível com a uti-
lização de tecnologias de tratamento de imagem, nomea-
damente o reconhecimento inteligente de caracteres.

1.6 — Papel — os modelos de letras, conforme o
n.o 1.2, devem ser impressos em papel branco, liso, com
gramagem contida entre 85 g/m2 e 95 g/m2.

2 — As livranças para preenchimento, quer manual,
quer por computador, serão dos modelos anexos a esta
portaria, com as seguintes características técnicas:

2.1 — Formato — os modelos de livrança têm o for-
mato normalizado de 211 mm × 102 mm.

2.2 — Texto — os modelos de livrança têm um texto
geral e um texto adicional, dispostos da forma indicada
nos anexos V e VI, contendo:

2.2.1 — Texto geral:

a) Num sector superior, com a área de 211 mm ×
× 86 mm, as seguintes indicações:

Local e data de emissão (ano, mês, dia);
importância, em escudos ou em euros, con-
soante o caso; valor; vencimento (ano, mês,
dia); «No seu vencimento, pagarei(emos),
por esta única via de livrança a . . . ou à
sua ordem, a quantia de . . .»; livrança
n.o . . . ; assinatura(s) do(s) subscritor(es);
local de pagamento /domiciliação (ban-
co/localidade), NIB (número de identifi-
cação bancária); nome e morada do(s) sub-
scritor(es) e numeração sequencial,
descrita na alínea c);

b) Num sector inferior, com a área de 211 mm ×
× 16 mm, a indicação seguinte:

«Imposto do selo pago por meio de guia»;
valor do imposto do selo correspondente
ao valor da livrança, da moeda em que este
se encontra expresso, e da data em que
o imposto é liquidado;

c) O número sequencial referido na alínea a) cor-
responde ao número com que a livrança ficará
registada na escrita da instituição de crédito ou
sociedade financeira liquidadora do imposto do
selo, devendo obedecer à seguinte estru-
tura: 9 dígitos correspondentes ao número de
identificação fiscal da tipografia produtora do
impresso, 2 dígitos correspondentes aos 2 últi-
mos dígitos do ano de produção do impresso,
6 dígitos correspondentes ao número sequencial
no ano indicado nos 2 dígitos anteriores, 1 dígito
de controlo (módulo 11) dos 8 dígitos imedia-
tamente anteriores, num total de 18 dígitos
numéricos.

2.2.2 — Texto adicional:

a) Num sector superior esquerdo:

A designação, iniciais e ou logótipo da enti-
dade emissora/tomadora, cuja inserção

poderá ser feita por qualquer tipo de
impressão ou através de carimbo;

b) No canto inferior direito, limitado entre o
espaço reservado ao nome e morada do subs-
critor e a margem direita:

A designação, em letra reduzida, sem o res-
pectivo logótipo, da entidade fabricante
dos impressos.

2.3 — Impressão:
2.3.1 — Os modelos de livranças têm o fundo geral

de segurança, cobrindo o sector superior, com as dimen-
sões de 211 mm × 86 mm, e o texto geral, conforme
referido no n.o 2.2.1, ambos impressos em offset.

2.3.2 — No modelo de livrança em euros, o símbolo
desta moeda será impresso com as dimensões e loca-
lização apresentadas no anexo VI.

2.4 — Cores:
2.4.1 — Os modelos de livranças (anexos V e VI) têm

o fundo geral de segurança e texto, conforme o n.o 2.2,
em cores diferentes entre livranças em euros e em escu-
dos, de acordo com a escolha da entidade emissora ou
tomadora.

2.4.2 — Símbolo do euro, conforme o n.o 2.3.2, em
cor azul-escura ou preta, contrastante com o fundo.

2.5 — Tintas — os modelos de livranças têm o fundo
geral impresso em tinta litográfica de segurança anti-
-rasura, devendo a mesma ser compatível com a uti-
lização de tecnologias de tratamento de imagem, nomea-
damente o reconhecimento inteligente de caracteres.

2.6 — Papel — os modelos de livranças devem ser
impressos em papel branco, liso, com gramagem contida
entre 85 g/m2 e 95 g/m2.

3 — A impressão de letras de emissão particular só
poderá ser efectuada nas tipografias que forem auto-
rizadas a imprimir documentos de transporte, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro, sen-
do-lhes consequentemente aplicáveis, com as necessá-
rias adaptações, as normas e os procedimentos previstos
no citado diploma.

4 — Salvo manifestação de vontade em contrário,
ficam autorizadas a imprimir letras de emissão particular
todas as tipografias que, até à data da publicação da
presente portaria, já se encontravam autorizadas a impri-
mir documentos de transporte e ainda aquelas cuja auto-
rização derivou de pedido formulado até à mesma data.

5 — É aprovado o modelo de requisição, de emissão
particular, previsto no n.o 7 do artigo 30.o do Código
do Imposto do Selo, que faz parte integrante da presente
portaria, constituindo o anexo VII.

6 — A adopção dos novos modelos de letras e livran-
ças ocorrerá na data da entrada em vigor do Código
do Imposto do Selo. Os impressos de letras e livranças
ainda existentes e que não obedeçam aos requisitos defi-
nidos na presente portaria, incluindo os modelos ante-
riores aos aprovados pela Portaria n.o 1042/98, de 19
de Dezembro, poderão ser utilizados até 30 de Junho
de 2000 ou, neste último caso e relativamente às letras
seladas, até à data da entrada em vigor do citado Código.

7 — Deverá a Direcção-Geral dos Impostos tomar
todas as medidas de forma que as entidades autorizadas
a revender valores selados possam, durante o mês
seguinte à data da entrada em vigor do Código do
Imposto do Selo, devolver as letras seladas não vendidas
à tesouraria da Fazenda Pública onde as adquiriram,
para serem pagas a dinheiro, desde que se encontrem
em bom estado de conservação e não mostrem quaisquer
sinais ou indícios susceptíveis de fundamentarem a pre-
sunção de terem sido falsificadas.
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8 — Nos mesmos prazos e termos a definir conforme
o disposto no número anterior e desde que as letras
seladas se encontrem em bom estado de conservação
e não mostrem quaisquer sinais ou indícios susceptíveis
de fundamentarem a presunção de terem sido falsifi-
cadas, as restantes entidades que as possuam em seu
poder poderão devolvê-las à tesouraria da Fazenda
Pública onde foram adquiridas, para serem pagas a
dinheiro, sendo prova suficiente da sua autenticidade
a apresentação do recibo de aquisição.

9 — As letras seladas existentes à data da entrada
em vigor do Código do Imposto do Selo, incluindo as

referidas nos n.os 7 e 8, deverão ser devolvidas pelos
tesoureiros da Fazenda Pública à Imprensa Nacional-
-Casa da Moeda, durante o 2.o mês seguinte àquela
data.

10 — São revogadas, a partir da data da entrada em
vigor do Código do Imposto do Selo, as Portarias
n.os 709/81, de 20 de Agosto, e 1042/98, de 19 de
Dezembro.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Manuel
Pedro da Cruz Baganha, em 30 de Dezembro de 1999.

ANEXO I

ANEXO II
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ANEXO III

ANEXO IV
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ANEXO V

ANEXO VI
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ANEXO VII

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 29/2000

de 27 de Janeiro

Tendo em conta os desafios que a produção leiteira
nacional terá de ultrapassar, designadamente os efeitos
decorrentes de um mercado internacional de leite e lac-
ticínios crescentemente competitivo, torna-se imperiosa
a tomada de medidas no sentido do robustecimento das
estruturas produtivas e da racionalização da rede de
recolha de leite.

Neste sentido, considera-se como uma opção de mani-
festa utilidade apoiar o abandono voluntário dos pro-
dutores de leite com explorações inadequadas do ponto
de vista económico, possibilitando a sua reconversão.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 8.o
do Regulamento (CEE) n.o 3950/92, do Conselho, de
28 de Dezembro, alterado pelo Regulamento (CE)
n.o 1256/99, do Conselho, de 17 de Maio:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o É atribuída uma indemnização aos produtores do
continente, detentores de uma quantidade de referência
a título de entregas de leite de vaca inferior ou igual

a 20 000kg, que se comprometam a abandonar a pro-
dução leiteira até ao dia 31 de Março de 2000.

2.o O montante da indemnização a pagar pelas quan-
tidades a que se refere o número anterior é de 60$
por quilograma.

3.o A quantidade de referência máxima que pode ser
resgatada para o território do continente é de 50 000t,
a qual será afectada à reserva nacional.

4.o Na quantidade de referência mencionada no
número anterior será tomado em conta o peso propor-
cional das entregas recebidas, no continente, por cada
comprador, na campanha de 1998-1999.

5.o Quando a quantidade de referência a resgatar num
determinado comprador não se esgotar, a quantidade
remanescente será reafectada a outros compradores de
acordo com a regra de proporcionalidade definida no
n.o 4.o

6.o — 1 — Se, num determinado comprador, os pedi-
dos de resgate excederem as quantidades disponíveis,
será efectuado o desempate entre candidaturas de
acordo com os seguintes critérios de prioridade:

a) Primeira prioridade — produtores integrados
em postos de recolha ou salas colectivas de orde-
nha mecânica;

b) Segunda prioridade — produtores com menor
quantidade de referência individual;

c) Terceira prioridade — produtores com maior
grau de utilização da sua quantidade de refe-
rência individual.

2 — No caso do disposto na alínea a) do número ante-
rior, o resgate compreenderá a totalidade dos produ-
tores de cada posto de recolha ou de cada sala colectiva
de ordenha mecânica, podendo envolver produtores com
uma quantidade de referência individual inferior ou
igual a 30 000kg, desde que tal permita o encerramento
dos citados locais de recolha, e até ao limite da quan-
tidade afecta ao comprador.

3 — Para efeitos de ordenação das candidaturas o
comprador deverá indicar ao Instituto Nacional de Inter-
venção e Garantia Agrícola (INGA) a lista ordenada
dos postos de recolha e das salas colectivas de ordenha
mecânica prioritários para o resgate, bem como dos pro-
dutores que lhes estão afectos.

7.o A indemnização é concedida para as quantidades
de referência detidas pelos produtores à data de 31 de
Dezembro de 1999 e será paga pelo INGA em três anui-
dades consecutivas, durante o mês de Setembro, ven-
cendo-se a primeira no mês de Setembro de 2000.

8.o — 1 — Só poderão candidatar-se à indemnização
referida no número anterior os produtores de leite que
não tenham:

a) Beneficiado nos últimos cinco anos de ajudas
financeiras de investimento na produção de
leite, ao abrigo do Regulamento (CE)
n.o 950/97, do Conselho, de 20 de Maio;

b) Adquirido a quantidade de referência sem a res-
pectiva exploração nos últimos três anos.

2 — Os produtores que tenham beneficiado da atri-
buição de quantidades de referência no âmbito da
reserva nacional nos últimos cinco anos apenas poderão
beneficiar das indemnizações previstas nesta portaria
caso prescindam das quantidades assim obtidas, sem
direito a indemnização, mediante declaração expressa
a apresentar no acto de candidatura.


